
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093892 - RS
(2025/0426383-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PROJETO IMOBILIARIO SPE 77 LTDA 

ADVOGADOS :
FERNANDO  MOREIRA  DRUMMOND  TEIXEIRA  -
MG108112
FERNANDO  MOREIRA  DRUMMOND  TEIXEIRA  -
SP373436

AGRAVADO : HERON MARCELO DOS SANTOS PIRES 
ADVOGADOS : JAIRO COSTA RIBEIRO - RS056603

RITA DE CASSIA DA SILVA RIBEIRO - RS052897

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  SÚMULA  Nº
284/STF. SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO INTERNO. RECURSO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por parte recorrente contra decisão
monocrática do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que,
com  fundamento  na  Súmula  n.  182/STJ, não  conheceu  de
agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação
específica  ao  fundamento  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial baseado na Súmula n. 284/STF.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  apresentou  impugnação  específica,  efetiva  e
suficiente ao óbice de inadmissibilidade fundado na Súmula n.
284/STF, apta a afastar a incidência da Súmula n. 182/STJ.
III. Razões de decidir
3.  Nos  termos  do  art.  932,  inciso  III,  do  CPC e  do  art.  253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não
se  conhecerá  do  agravo  em recurso  especial  que  "não  tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
recorrida".
4. A jurisprudência consolidada do STJ e a Súmula nº  182/STJ
estabelecem  que  a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma
efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.
5. Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice da Súmula n.
284/STF incide  nas  seguintes  situações:  i)  quando não
tem correlação com a controvérsia recursal,  por versar
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sobre  tema diverso;  ii)  e  quando  sua  indicação  não  é
apta,  por  si  só,  para  sustentar  a  tese  recursal,  seja
porque  o  dispositivo  legal  tem  caráter  genérico,  seja
porque,  embora  consigne  em  seu  texto  comando
específico, exigiria a combinação com outros dispositivo
legais.
6. No caso concreto, a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial  aplicou  a  Súmula  n.  284/STF por  entender  que  os
dispositivos  indicados  no  recurso  especial  não  continham
comando normativo suficiente para alicerçar a tese deduzida, e o
agravo  em  recurso  especial  não  atacou  esse  fundamento  de
forma específica, limitando-se a alegações genéricas de excesso
de  formalismo,  limitação  do  acesso  a  Justiça  e  ao  do  devido
processo legal, o que é insuficiente para afastar o óbice.
7.  A  ausência  de  impugnação  específica  e  pormenorizada  do
óbice  aplicado  atrai  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  n.
182/STJ, segundo  a  qual  é  inadmissível  o  agravo  que  não
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.
8. A tentativa de suprir a falta de impugnação específica apenas
em sede de agravo interno configura inovação recursal vedada,
pois  o  momento  próprio  para  afastar  o  óbice  da  decisão
agravada  é  o  das  razões  do  agravo  em  recurso  especial,
operando-se,  em  relação  à  nova  argumentação,  a  preclusão
consumativa. 
IV. Dispositivo
9. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PROJETO IMOBILIARIO SPE 77 LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436
AGRAVADO : HERON MARCELO DOS SANTOS PIRES
ADVOGADOS : JAIRO COSTA RIBEIRO - RS056603

RITA DE CASSIA DA SILVA RIBEIRO - RS052897

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA

. . AGRAVOSÚMULA Nº 284/STF  SÚMULA Nº 182/STJ
INTERNO. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto por parte recorrente contra decisão
monocrática do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que,
com fundamento na , não conheceu de Súmula n. 182/STJ
agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica ao fundamento de inadmissibilidade do recurso
especial baseado na . Súmula n. 284/STF

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial apresentou impugnação específica, efetiva e
suficiente ao óbice de inadmissibilidade fundado na

, apta a afastar a incidência daSúmula n. 284/STF
.Súmula n. 182/STJ

III. Razões de decidir

3. Nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,  art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não
se conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

4. A jurisprudência consolidada do STJ e a Súmula nº 182/STJ
estabelecem que a impugnação deve ser realizada de forma
efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia.
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5. Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice da
 incide nas seguintes situações: i) quandoSúmula n. 284/STF

não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar
sobre tema diverso; ii) e quando sua indicação não é apta, por si
só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal
tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu
texto comando específico, exigiria a combinação com outros
dispositivo legais.

6. No caso concreto, a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial aplicou a  por entender que os Súmula n. 284/STF
dispositivos indicados no recurso especial não continham
comando normativo suficiente para alicerçar a tese deduzida, e
o agravo em recurso especial não atacou esse fundamento de
forma específica, limitando-se a alegações genéricas de
excesso de formalismo, limitação do acesso a Justiça e ao
do devido processo legal, o que é insuficiente para afastar o
óbice.

7. A ausência de impugnação específica e pormenorizada do
óbice aplicado atrai a incidência, por analogia, da

, segundo a qual é inadmissível o agravoSúmula n. 182/STJ
que não impugna especificamente os fundamentos da decisão
agravada.

8. A tentativa de suprir a falta de impugnação específica apenas
em sede de agravo interno configura inovação recursal vedada,
pois o momento próprio para afastar o óbice da decisão
agravada é o das razões do agravo em recurso especial,
operando-se, em relação à nova argumentação, a preclusão
consumativa.

IV. Dispositivo

9. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso
especial com fundamento na , por falta de impugnação específica Súmula n. 182/STJ
ao óbice da . Súmula n. 284/STJ

Segundo a parte agravante, a aplicação da  foi Súmula n. 284/STF
impugnada de forma adequada e suficiente, não tendo aplicação o referido óbice
quando os dispositivos apontados possuem relação direta com a tese jurídica
debatida e são objeto de interpretação controvertida. 
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Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos lançados, motivo pelo
qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos já expostos, os quais
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 218-219):
 

Cuida-se de Agravo em Recurso Especial apresentado por  PROJETO
IMOBILIARIO SPE 77 LTDA à decisão que inadmitiu Recurso Especial
interposto com fundamento no  III, da Constituição Federal. art. 105,

É o . relatório

Decido.

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: .  Súmula 284/STF

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o
referido fundamento. 

Nos termos do  III, do CPC e do  parágrafo único, I, do art. 932,  art. 253,
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos
os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO RECORRIDA.  § 4º, I, DO . ART. 544,  CPC/1973
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência,
nos termos do  II,  o  do . Tal art. 514, c/c  art. 505  CPC/1973
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido art. 544,
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de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando
a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção na hipótese prevista no  caput, do , art. 1.042,  CPC/2015
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,

5. Embargos de divergência não providos. ,(EAREsp 746.775/PR
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

 

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula n. 182/STJ

Ante o exposto, com base no -E, V,  o  parágrafo art. 21 c/c  art. 253,
único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

.   não conheço do Agravo em Recurso Especial

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
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e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

No tocante à , segundo a jurisprudência do STJ, o Súmula n. 284/STF
óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei federal apontado como
violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações:
quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema
diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal,
seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne
em seu texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo
legais.

Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. EXECUÇÃO FISCAL
PROMOVIDA CONTRA O ALIENANTE FIDUCIÁRIO. ACOLHIMENTO
DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DA
EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO.
DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto pelo Banco Santander do Brasil S.A.

contra decisão proferida nos autos de execução fiscal, promovida pelo
Município de São Paulo, objetivando cobrança de IPTU dos exercícios
de 2014 e 2015, que rejeitou exceção de pré-executividade ao
fundamento de que o credor fiduciário se qualifica como titular da
propriedade do bem alienado fiduciariamente, sendo responsável
solidário e legítimo para responder ao débito na qualidade de
contribuinte, nos termos do  do CTN. O TJSP deu provimento ao art. 34
recurso, acolhendo a exceção de pré-executividade, com extinção da
execução fiscal em relação ao excipiente.

II - Inafastável a incidência do óbice da  em razão Súmula n. 284/STF
da ausência de comando normativo do dispositivo apontado como
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violado, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de
comando normativo do artigo de lei federal apontado como
violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide nas
seguintes situações: quando não tem correlação com a
controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando
sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese
recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico,
seja porque, embora consigne em seu texto comando específico,

.exigiria a combinação com outros dispositivo legais

IV - Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de
lei que teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação
alegada é somente de seu caput, pois a ofensa aos seus
desdobramentos também deve ser indicada expressamente. Nesse
sentido, vale citar os seguintes julgados: AgInt no

, relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraREsp n. 1.764.763/PR
Turma, DJe de  AgInt no , re lator 27/11/2020;  AREsp n. 1.674.879/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021.

V - Ademais, aplicável, também, o óbice da , uma Súmula n. 284/STF
vez que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas
dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que
a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus
fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido
enunciado: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia."

VI - Nesse sentido, a Corte Superior de Justiça já se manifestou na
linha de que, "não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente
deficiência nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise
por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal". (AgRg no , relator AREsp n. 1.200.796/PE
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de ) 24/8/2018.

VII - Ressalte-se, por fim, que embora o REsp n. 1.949.182 tenha sido
recebido e distribuído como recurso representativo de controvérsia
(Controvérsia n. 343, situação: controvérsia pendente), não houve, até
o presente momento, determinação de suspensão dos processos que
versem sobre o mesmo tema.

VIII - Agravo interno improvido.

(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 1.953.083/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 28/3/2022,  31/3/2022.

 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO  DO ART. 70
DECRETO Nº  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO57.663/66.
RECURSO. . AFRONTA AO  DO SÚMULA 284/STF  ART. 71
DECRETO Nº  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.57.663/66.
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CITAÇÃO DO DEVEDOR PRINCIPAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL EM FACE DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS.

 § 1º, DO CÓDIGO CIVIL. DECISÃO DE ACORDO COM AART. 204,
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ

1. A indicação de dispositivo legal sem pertinência temática e a
menção a artigo de lei, desprovida de clareza e sem
fundamentação precisa para remover a razão de decidir do
acórdão recorrido, revelam a patente falha de fundamentação do
apelo especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula
284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias,
tampouco suscitado nos embargos de declaração opostos, para sanar
eventual omissão, porquanto ausente o indispensável
prequestionamento.

Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, "Havendo a citação
válida de um dos devedores solidários interrompe-se a prescrição
também em relação aos demais. " (AgRg no , Rel. M REsp 1386161/RS
inistro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe . Precedentes. 16/06/2015,  22/06/2015)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.976.663/RJ
Turma, julgado em  DJe de ) 27/6/2022,  29/6/2022.
 

 No caso dos autos, a decisão agravada aplicou o óbice da
 ao considerar que o dispositivo apontado não contém comandoSúmula n. 284/STF

normativo para sustentar a tese defendia ou infirmar os fundamentos do acórdão
recorrido. Contudo, o agravo em recurso especial apenas sustentou de forma
genérica que o referido óbice limita o acesso à Justiça por excesso de formalismo,
afeta o devido processo legal e que a violação dos dispositivos indicados foi
demonstrada, sem impugnar de forma especifica e suficiente o óbice aplicado.  

Embora no agravo interno, a agravante sustente os dispositivos
indicados no recurso especial possuem relação direta com a tese jurídica debatida e
são de interpretação controvertida nos caso dos autos, é importante ressaltar que a
tentativa de suprir a ausência de impugnação específica apenas em sede de agravo
interno não tem o condão de afastar o não conhecimento do agravo, em razão da
preclusão consumativa. O momento oportuno para enfrentar os fundamentos da
decisão agravada é nas razões do agravo em recurso especial, não sendo possível
inovar posteriormente.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REFUTAÇÃO TARDIA . IMPOSSIBILIDADE
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ
. 1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. A refutação tardia dos fundamentos da decisão de inadmissão
do recurso especial, realizada somente nas razões do agravo
interno, caracteriza indevida inovação recursal e não tem o
condão de afastar a aplicação da , tendo em vista Súmula 182/STJ
a ocorrência de preclusão consumativa.

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.Agravo interno
improvido .

(AgInt no AREsp 2567438 SP, Relator: Ministro HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, 19/08/2024,
Data de Publicação: DJe  Grifo Acrescido) 22/08/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZÕES DO AGRAVO
QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ . PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. Ação de reparação por danos morais.

2 . Não merece conhecimento o agravo interno que não impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

3. As razões recursais do agravo interno não se prestam a sanar a
deficiência do agravo não conhecido, em razão da preclusão
consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.
Precedente do STJ .

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1345695 CE, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI,
Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, Data de 25/02/2019,
Publicação: DJe  Grifo Acrescido) 27/02/2019.

 

Constatado que o agravo em recurso especial não comprovou que os
dispositivos tido por violados possuem comando normativo suficiente para sustentar
a tese defendida ou infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, restou
caracterizada a ausência de impugnação específica e suficiente do óbice invocado,
atraindo a incidência da Súmula n. 182/STJ

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.093.892 / RS

Número Registro: 2025/0426383-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
52865342820248217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROJETO IMOBILIARIO SPE 77 LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436
AGRAVADO : HERON MARCELO DOS SANTOS PIRES 
ADVOGADOS : JAIRO COSTA RIBEIRO - RS056603

RITA DE CASSIA DA SILVA RIBEIRO - RS052897

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROJETO IMOBILIARIO SPE 77 LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - SP373436
AGRAVADO : HERON MARCELO DOS SANTOS PIRES 
ADVOGADOS : JAIRO COSTA RIBEIRO - RS056603

RITA DE CASSIA DA SILVA RIBEIRO - RS052897
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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